PARECER Nº 1242, DE 2012

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 157, DE 2004, VETADO TOTALMENTE
De autoria do nobre deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe objetiva instituir o Serviço Rodoviário Intermunicipal Metropolitano de Transporte Individual de Passageiros.   

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado, tendo sido enviado, através do Autógrafo nº 29.849, à sanção governamental.

Valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, o Senhor Governador resolveu vetar, totalmente, pelas justificativas que analisaremos a seguir.

Assim, o projeto retornou a esta Casa, tendo sido remetido às Comissões para novo exame. 

O projeto foi enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que sobre ele não se pronunciou no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial para emitir parecer sobre a matéria em substituição ao daquele órgão técnico.

Nesta qualidade, somos compelidos a discordar das justificativas apresentadas pelo Senhor Governador ao vetar o projeto em sua integralidade.
Da análise da mensagem encaminhada pelo Senhor Governador, observamos tratar-se de veto jurídico e de veto político. Sob este primeiro aspecto, argumenta-se sua inconstitucionalidade, ao fundamento de violação do princípio da separação de poderes, porquanto o Poder Legislativo estaria invadindo esfera de iniciativa legislativa privativa do Poder Executivo, especialmente pelos seguintes aspectos:

1) Ao mencionar que o respectivo serviço deverá ser prestado diretamente ou sob o regime de concessão ou de permissão, o projeto em epígrafe pretenderia disciplinar os termos e as condições de prestação de serviço público, o que seria competência implícita do Poder Executivo. Cita as ADIs ns. 2.302-1-RS, 2.646-SP e 2.417-SP.

2) Ao prever que o Poder Executivo regulamentaria a lei, o Projeto violaria o disposto no artigo 119 da Constituição Estadual, segundo o qual os serviços concedidos ou permitidos ficarão sempre sujeitos à regulamentação e à fiscalização do Poder Público, podendo ser retomados quando não atenderem satisfatoriamente aos seus fins ou às condições do contrato. 

Em primeiro lugar, cumpre frisar que nem a Constituição Federal, tampouco a Constituição Estadual, inserem a iniciativa legislativa para instituição de serviços públicos na órbita exclusiva do Poder Executivo.

No caso, tem-se a instituição de serviço metropolitano de transporte individual de passageiros. Cuida-se de matéria não prevista expressamente nas Constituições Federal e Estadual. Sua instituição, portanto, lastreia-se na competência residual estadual e na competência implícita, que se infere a partir do artigo 153 da Constituição paulista, uma vez que se trata de serviço público metropolitano.

Por inovar na ordem jurídica estadual, a matéria requer, inexoravelmente, seu tratamento mediante lei ordinária, sendo vedada a expedição de decreto autônomo para sua regulação, o que apenas se admite nas hipóteses previstas nos incisos XII ou XIX do artigo 47 da Constituição Estadual.

Cumpre frisar que o sistema de transporte coletivo metropolitano é previsto diretamente pela Constituição Estadual, em seu artigo 158, o que dispensa legislação ordinária para sua instituição, o que não ocorre com o sistema de transporte individual metropolitano, na modalidade de táxi.

Ante a lacuna existente, cabe à lei ordinária a instituição do serviço proposto, seja por iniciativa parlamentar, seja por iniciativa do Governador, competindo a este último sua regulamentação e, a cada Conselho regional seu planejamento e suplementação normativa, para o atendimento das peculiaridades de cada Região Metropolitana ou Aglomeração Urbana.

Quanto à menção, no corpo do projeto, de que o referido serviço será prestado sob o regime direto ou mediante concessão ou permissão, cumpre assinalar que o projeto observou a mesma regra prevista no artigo 158 da Constituição do Estado de São Paulo para o Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano.

Ademais, tal previsão contempla todas as hipóteses admissíveis para prestação de qualquer serviço público, deixando a cargo do poder regulamentar a opção dentre as modalidades possíveis. Diferente seria a hipótese de o projeto restringir a prestação do serviço de táxi metropolitano à modalidade direta, ou tão-somente à modalidade de concessão.

Também não se imiscuiu o Poder Legislativo em assuntos inerentes ao poder administrativo, pois o projeto não cria órgãos. Sua execução poderá se dar pelos órgãos já constituídos, a critério da própria Administração. Desse modo, não se aplica ao caso presente os precedentes jurisprudenciais citados, os quais, após análise detalhada, tratam de ADis ajuizadas contra leis estaduais que criavam órgãos públicos, ou interferiam diretamente na organização do Poder Executivo ou de quaisquer de seus órgãos subordinados.

Quanto ao veto político, em que pese estar esta Comissão adstrita à análise dos aspectos jurídico-constitucionais, convém salientar que o argumento de dificuldade de regulamentação do serviço público não se revela como suficiente, principalmente em virtude da notícia de serviço semelhante implantado em Minas Gerais, por meio da Lei n. 15.775/2005 daquele Estado.

Diante de todo o exposto, e tendo em vista os aspectos que nos cabe examinar, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 157/2004, e, por conseqüência, contrários ao VETO TOTAL oposto pelo Senhor Governador.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator Especial
